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RESUMO 

 
SAMPAIO, Aristóteles de Alencar. A colaboração premiada na Lei 12.850, de 2 de agosto 

de 2013. 2017. 453 f. Dissertação (Mestrado) - Faculdade de Direito, Universidade de São 

Paulo, São Paulo, 2017. 

 
O presente trabalho visa estudar a colaboração premiada instituída pela Lei 12.850, de 2 de 

agosto de 2013, em razão dos relevantes efeitos jurídicos da introdução do procedimento 

probatório para a produção deste meio de obtenção de prova em relação à persecução penal 

do crime organizado e do terrorismo no país. Procedeu-se à análise história do instituto, bem 

como a discussão acerca da ética tão criticada do instituto. No trabalho buscou-se analisar o 

instituto da colaboração premiada em confronto com o direito comparado, com especial 

ênfase no direito italiano e no direito estadunidense. O instituto é analisado em sua dupla 

natureza de meio de obtenção de prova e de exercício do direito de defesa do 

colaborador-imputado, analisando-se o regime jurídico da colaboração premiada em cotejo 

com os princípios constitucionais aplicáveis à espécie, em especial em relação à garantia do 

nemo tenetur se detegere e do devido processo legal. A colaboração do imputado é analisada 

também em face da justiça consensual, que foi alargada em sua aplicação com o advento da 

nova legislação pela instituição obrigatória do acordo de colaboração premiada. Estudamos 

a colaboração processual do imputado, identificando o procedimento de produção da 

colaboração premiada e sua repercussão no âmbito probatório, em especial, com a inserção 

da regra de corroboração. Concluímos que, após a compreensão do instituto e sua relevância 

na luta contra o crime organizado e terrorismo, mesmo sopesados os riscos de condenações 

injustas por ele causados, a lei criou salvaguardas legais que fornece ao Estado um eficiente 

instrumento processual, preservando as garantias constitucionais dos imputados. 

 

Palavras-chave: Direito. Direito Processual Penal. Criminalidade Organizada. Colaboração 

processual premiada.  
  



 

 

  



 

 

 

 

ABSTRACT 

 
SAMPAIO, Aristóteles de Alencar. The award procedural cooperation in Law 12.850, of 

August 2, 2013. 2017. 453 f. Dissertation (Master degree) – Law School, University of São 

Paulo, São Paulo, 2017. 

 

The present study aims to study the award cooperation instituted by Law 12.850 of August 2, 

2013, in order to the relevant legal effect of introducing the procedure for the production of 

this means of obtaining evidence in relation to the criminal prosecution of organized crime 

and terrorism in the country. The history of the institute was analyzed, as well as the 

discussion about the so criticized ethics of the institute. The aim of this study was to analyze 

the institute of the awarded collaboration in comparison with comparative law, with special 

emphasis on Italian law and US law. The institute is analyzed in its dual nature as a means of 

obtaining proof and exercising the right of defense of the collaborator-imputed, analyzing 

the legal regime of the collaboration awarded in comparison with the constitutional 

principles applicable to the species, especially in relation to the privilege against self- 

incrimination and of due process of law. The collaboration of the accused is analyzed also in 

the face of consensual justice, which was extended in its application with the advent of new 

legislation for the mandatory institution of the collaboration agreement awarded. The study 

analyze the procedural cooperation of the defendant, identifying the procedure of production 

of the award-winning collaboration and its evidence repercussion, in particular, with the 

insertion of the rule of corroboration. We conclude that, after understanding the institute and 

its relevance in the fight against organized crime and terrorism, even considering the risks of 

unjust convictions caused by it, the law created legal safeguards that provide the State with 

an efficient procedural instrument, preserving the constitutional guarantees of the 

defendants. 

 

Keywords: Law. Criminal Procedural Law. Organized crime. Award procedural 

cooperation.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

Nossa pesquisa pretende abordar a colaboração premiada do imputado na forma 

em que regulada pela Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013, que trata da definição do 

crime de organização criminosa, bem como de instrumentos processuais específicos para a 

persecução penal de tal delito.  

A colaboração premiada vinha sendo estudada até o advento da Lei 12.850/13 

com especial ênfase na análise da legitimidade ética do instituto, embora também possua 

clara natureza probatória, com os problemas daí resultantes, em especial no tocante ao 

valor probatório das declarações decorrentes da colaboração. 

No entanto, a lei 12.850/13 trouxe novos contornos jurídicos ao instituto, 

fomentando questões jurídicas de inegável interesse científico, em especial no tocante à 

sua dupla natureza: da perspectiva do Estado, a natureza de meio de obtenção de prova e 

da perspectiva do imputado uma forma de exercer sua defesa contra a pretensão punitiva 

estatal. 

A existência de uma crescente disseminação da aplicação do instituto na 

persecução penal do crime organizado após o início da vigência da nova lei, dada à 

previsão de contornos legais mais específicos no modo de sua produção probatória, embora 

ainda lacunoso, indicou-nos a conveniência de um maior estudo da colaboração premiada 

nos novos moldes legais. Além disso, o interesse do tema é depreendido do seu êxito no 

direito comparado, bem como pela sua promissora utilização na persecução penal pátria 

durante as investigações de casos de criminalidade organizada inserida nas entranhas do 

Estado.  

Em razão de seus contornos jurídicos, buscamos no primeiro capítulo analisar 

aspectos gerais do instituto. Inicialmente traçamos breve histórico evolutivo do instituto, 

contextualizando-o no movimento jurídico do direito premial. Em seguida, buscamos 

discriminar os institutos afins à colaboração premiada que podem integrar sua estrutura 

jurídica. 

Intentamos classificar as várias espécies de colaboração processual, inserindo a 

colaboração premiada como uma das espécies da colaboração processual, estudando-se, 

ainda, os modelos de colaboração premiada existentes no direito comparado. 

Tratamos de forma específica o âmbito de sua incidência, analisando-se o conflito 

de normas entre a Lei 12.850/13 e os demais diplomas legais que preveem prêmios legais 
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ao colaborador da justiça, buscando apresentar, ainda, diretrizes para a aplicação no tempo 

da Lei 12.850/13 no tocante à colaboração premiada, sob os auspícios do direito 

intertemporal voltado à persecução penal.  

Por se inserir a colaboração premiada em fenômeno de abrangência mundial, o 

trabalho buscou verificar a influência do direito internacional, decorrente de convenções 

internacionais, e do direito comparado, em especial, do direito estadunidense e do direito 

italiano, nos contornos instituídos pela Lei 12.8501/13.  

No segundo capítulo, procuramos perquirir a colaboração premiada em seu 

aspecto ético na luta contra a criminalidade organizada e do terrorismo, buscando destacar 

a punição como imperativo ético do Estado, analisando-se sua necessidade como 

desdobramento do imprescindível equilíbrio entre a eficiência da persecução penal e o 

respeito às garantias constitucionais do imputado, por meio do recurso do princípio da 

proporcionalidade.  

Passamos em capítulo posterior a discutir e analisar o devido processo penal e o 

regime jurídico da colaboração premiada, com especial ênfase ao imputado-colaborador, 

que ingressa no regime jurídico da colaboração premiada após a homologação do acordo 

pelo magistrado.  

Neste tópico, são discutidos alguns princípios constitucionais atinentes ao regime 

da colaboração premiada, como a garantia do nemo tenetur se detegere, o direito ao estado 

de inocência, os princípios da isonomia e da individualização da pena, e, ainda, o princípio 

da publicidade e o regime de sigilo previsto na lei, tecendo considerações sobre os prêmios 

legais decorrentes do regime jurídico do colaborador. 

No capítulo quatro pretendemos identificar e estudar a relação da colaboração 

premiada com a justiça consensual, visando obter a dimensão desta influência decorrente 

da imprescindibilidade do acordo firmado entre o Estado e o imputado para a obtenção dos 

prêmios legais.  

Analisamos a natureza do acordo de colaboração premiada, seus pressupostos e 

requisitos, bem como os legitimados. O procedimento de produção do acordo judicial 

também é aqui investigado. 

Pela influência da justiça consensual na colaboração premiada, buscou-se 

identificar as modificações que esta influência trouxe no papel das funções essenciais à 

Justiça: magistratura, Ministério Público, e advocacia. 
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Prosseguindo-se, passamos a discorrer ainda neste capítulo sobre as hipóteses de 

resolução do acordo de colaboração, e, por fim, os efeitos produzidos pelo acordo tanto no 

próprio processo, quanto os efeitos externos por ele produzidos. 

A natureza probatória da colaboração premiada é analisada em capítulo próprio, 

no qual apresentamos o procedimento probatório concernente à colaboração premiada 

prevista na Lei 12.850/13, enfatizando as conhecidas fases deste procedimento: a 

investigação, a proposição, admissão, produção e valoração da prova decorrente da 

colaboração, com destaque para a regra da corroboração instituída pela lei. 

Procuramos com o trabalho, enfim, apresentar a colaboração premiada de forma 

sistematizada, com apresentação de elementos doutrinários nacionais e estrangeiros, não se 

descurando da análise jurisprudencial dos Tribunais pátrios, com anotações sobre a 

jurisprudência estadunidense, italiana e espanhola, tudo de forma a fornecer um trabalho 

acadêmico que possa contribuir de algum modo para o aperfeiçoamento do estudo do 

relevante tema apresentado. 
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7 CONCLUSÃO 

 

Do estudo desenvolvido sobre a colaboração premiada instituída pela Lei 

12.850/13 podemos apresentar algumas conclusões: 

1. A colaboração premiada ostenta raízes remotas, desenvolvendo-se no direito 

romano, com especial ênfase na persecução penal dos crimes de lesa-majestade, com 

pagamento de prêmios a quem houvesse dissociado-se da atividade criminosa e colaborado 

para a punição do delito, tendo no direito canônico medieval constituído importante 

instrumento a viabilizar a punição de hereges pelos Tribunais do Santo Ofício, sendo 

acompanhada de tortura e outras práticas atentatórias aos direitos humanos. Esta origem e 

desenvolvimento associado à tortura e ao sistema inquisitório influencia até aos dias atuais 

a visão pejorativa da doutrina jurídica em geral sobre o instituto da colaboração premiada.   

2. As Ordenações Filipinas, de origem espanhola, contemplavam a delação 

premiada em crimes de lesa-majestade, atribuindo o perdão a aqueles que revelassem a 

conduta criminosa ainda não descoberta, sendo a primeira legislação a regular em território 

nacional a colaboração premiada. As disposições acerca da colaboração premiada vigeram 

no país até a promulgação do Código de Processo Criminal do Império em 1832. E assim, 

ao contrário de ser uma novidade, o instituto da colaboração premiada foi aplicado no país 

por séculos.  

3. Com o iluminismo, a colaboração premiada foi perdendo vigor por ser 

demasiadamente vinculada ao sistema inquisitorial puro, contra a qual a reação iluminista 

insurgiu-se. No entanto, o instituto manteve sua relevância no sistema da common law, ao 

contrário do sistema jurídico europeu-continental em face à consolidação do sistema da 

plea bargaining ligado à justiça consensual. Houve o revigoramento da colaboração 

premiada no sistema europeu continental em meados do século XX em face à 

superveniência do crime organizado e do terrorismo, fenômenos estes que foram 

combatidos com o que se denomina de legislação de emergência, mormente na Itália e 

Espanha. 

4. A colaboração premiada não teve aplicação no período de 1832 até 1990 com a 

superveniência da Lei dos Crimes Hediondos, que passou a prever a primeira forma de 

colaboração premiada moderna em relação ao crime do art. 159 do Código Penal. Dentre 

outros diplomas legais posteriores, merece destaque a Lei 9.807/99, que pretendeu regular 

de forma genérica a colaboração premiada, mas não logrou sucesso neste mister dada à sua 

restritiva incidência. A evolução legislativa sobre o tema culminou com a edição da Lei 
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12.850/13, que consagrou a colaboração premiada no páis ao prevê-la como instrumento 

de persecução penal do crime organizado e do terrorismo, além de buscar sistematizar o 

institut. 

5. O conceito de colaboração processual circuncreve-se a um requisito subjetivo e 

objetivo: exige-se do imputado uma conduta específica diferenciada e contrária àquela 

esperada normalmente deste sujeito processual, podendo ser conceituada como a conduta 

do imputado que coopera de forma eficaz com as autoridades responsáveis pela persecução 

penal visando à elucidação do delito. O prêmio não é imprescindível à colaboração 

processual. 

6.A colaboração processual é gênero do qual fazem parte as espécies: a) delação 

de terceiro; b) chamamento de corréu; c) colaboração premiada, sudvidindo-se esta em: a) 

confissão; b) colaboração premiada genérica; c) colaboração premiada especial. A 

colaboração premiada genérica é aquela prevista na Lei 9.807/99, que teria, em tese, 

cabimento a qualquer crime. No entanto, possui pouca aplicação na prática forense dada 

aos restritos termos de sua aplicação. A colaboração premiada especial é aquela restrita 

apenas a alguns delitos em que expressamente prevista, estando disposta em diplomas 

legais esparsos. 

7. A colaboração processual premiada, ou colaboração premiada, insere-se no 

direito premial, que encontra resistência no direito penal e processual penal, dado à lógica 

vigente do princípio da legalidade estrita, que se contrapõe à necessidade de 

discricionariedade atribuída ao Ministério Público, implicando, em algumas oportunidades, 

no afastamento da pena a quem praticou o delito. 

8. Não é válida a equiparação crítica entre o emprego da colaboração premiada 

com o emprego da tortura, pois, além da colaboração premiada prescindir da confissão do 

agente, esta é baseada justamente na voluntariedade do imputado, enquanto aquela, ao 

contrário, afastava qualquer voluntariedade do agente. Em verdade, o direito premial traz a 

mudança do paradigma sancionatório do direito penal, passando a estimular 

comportamentos desejados pelo bem comum. 

9. Dada à previsão da colaboração premiada em muitas leis esparsas, iniciando-se 

de forma contemporânea a partir de 1990, bem como pela tentativa do legislador de 

expadir sua aplicação para todos os crimes por meio da Lei n. 9.807/99, o instituto deve ser 

reconhecido no país como instrumento processual normal de persecução penal de delitos 

plurissubjetivos, afastando-se do fenômeno de ―legislação de emergência‖, ao contr rio do 
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que ocorre na Itália, na qual o instituto foi concebido de forma a responder a graves delitos 

de terrorismo ocorridos nos anos 1960 e 1970. 

10. Como forma de resguardo da intimidade do imputado, e visando afastar-se do 

totalitarismo, o sincero arrependimento sentimental e interior do colaborador é irrelevante 

para a configuração da colaboração processual. 

11. A designação de colaboração premiada pela Lei 12.850/13 contribui para a 

mudança do paradigma preconceituoso contra o instituto quando comparada com a anterior 

denominação dada pela doutrina de ―delação premiada‖. 

12. A colaboração premiada é o instituto de direito processual penal que atribui 

prêmio concernente à pena ou a benefícios processuais ao comportamento do imputado 

que coopera de forma eficaz para com as autoridades responsáveis pela persecução penal 

na elucidação do crime, na interrupção da prática delitiva ou no afastamento de algumas 

das consequências do delito. 

13. A colaboração premiada prevista na Lei 12.850/13 possui uma natureza 

dúplice em razão do referencial subjetivo adotado, assumindo a natureza de meio de defesa 

em relação ao colaborador e meio de obtenção de prova em relação ao delatado. Como 

meio de defesa a colaboração premiada introduziu uma maior amplitude da reação à 

imputação criminal ao autorizar a negociação de prêmios legais com as autoridades da 

persecução penal em contraprestação à colaboração. Embora a colaboração premiada 

pudesse ser considerada meio de prova, tal como ocorre na Itália, a conceituação do 

instituto como meio de obtenção de prova dada pelo legislador deve ser aceita como 

tecnicamente adequada. 

14. A estrutura jurídica da colaboração premiada segue o padrão do 

arrependimento jurídico: um comportamento inicial criminoso, seguido de um 

comportamento colaborativo com a posterior expectativa do prêmio legal. A colaboração 

premiada da lei em estudo é integrada por elementos essenciais (acordo de partes, 

colaboração formalizada em depoimento e prêmio) e acidentais (confissão e delação) 

15.A introdução da regra do afastamento do direito ao silêncio em relação ao 

colaborador da justiça e a previsão de crime próprio do colaborador afastam de forma 

significativa a objeção doutrinária quanto ao colaborador ser considerado uma testemunha 

em relação a fatos de terceiros, aproximando-se do conceito da doutrina de que na parte da 

delação, o colaborador atua como testemunha. 

16. Não obstante a criticável lacuna legal, os crimes conexos aos crimes 

expressamente previstos na Lei 12.850/13 estão abrangidos por este diploma legal, em face 
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aos princípios hermenêuticos aplicáveis à espécie, e, assim, a colaboração premiada 

prevista nesta pode ser legitimamente utilizada para a persecução penal também daqueles 

crimes. 

17. Os prêmios legais previstos na Lei 12.850/13, porquanto mais amplos e 

benéficos ao imputado, aplicam-se aos crimes conexos tanto para aqueles nos quais não há 

previsão legal de prêmios específicos, quanto para aqueles para os quais há prêmios legais 

específicos. 

18. A Lei 12.8501/13 não revogou os prêmios legais previstos nas leis esparsas, 

que continuam a regular em relação ao âmbito de incidência destas normas a colaboração 

premiada, salvo quando houver conexão com os crimes previstos na Lei 12.850/13. Em 

relação aos crimes não abrangidos pela Lei 12.850/13, e que possuam previsão específica 

da prêmios legais, este diploma legal regula apenas o regime jurídico da colaboração 

premiada e o procedimento probatório, suprindo a lacuna outrora existente no ordenamento 

jurídico, com exceção dos prêmios legais e das hipóteses de colaboração eficaz, que 

continuam regidas por cada uma das normas especiais. 

19. A colaboração premiada prevista na Lei 12.850/13 é norma processual de 

conteúdo material, pois prevê diretamente abrandamento da punição do imputado, sendo 

aplicável ao crime de organização criminosa praticado antes da entrada em vigor desta lei, 

desde que a permanência do delito tenha prosseguido até o início da vigência da lei. A 

colaboração premiada da Lei 12.850/13 pode retroagir aos processos findos que tenham 

perseguido organizações criminosas, sob a égide da Lei 9.034/95. 

20. O procedimento probatório da colaboração premiada instituído pela Lei 

12.850/13 não inova negativamente na esfera jurídica do delatado, e, assim, poderá ser 

usado em processos penais pendentes, com a ressalva de que este emprego tem o termo 

final com a finalização da instrução em primeiro grau de jurisdição. 

21. Os modelos de colaboração premiada podem ser classificados em negociais, 

premiais ou mistos, situando-se o modelo brasileiro instituído pela Lei 12.850/13 como 

modelo misto, por mesclar características de ambos os modelos anteriores. 

22. A colaboração premiada da Lei 12.850/13 é influenciada de forma marcante 

pelo direito internacional decorrente de convenções internacionais, bem como do direito 

italiano e do direito estadunidense.  

23. A constatação de que a colaboração premiada está instituída tanto no direito 

internacional quanto no direito comparado há décadas resulta no reconhecimento de que 
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sua melhor regulação pela Lei 12.850/13 afina-se com a tendência mundial de dar maior 

efetividade à persecução do crime organizado e do terrorismo. 

24. Em face à sua aplicação nos países que foram o berço dos mais relevantes 

princípios de direitos humanos, o instituto da colaboração premiada deve ser reconhecido 

como necessário, eficaz e, além de tudo, legítimo em face do direito internacional e do 

direito comparado, afastando-se do estigma do instituto ligado à sua origem inquisitorial 

que no passado fomentou práticas reprováveis e violadora dos direitos humanos. 

25. A colaboração premiada ostenta valor ético ao contribuir com o imperativo 

ético do Estado em perseguir e punir condutas antiéticas e criminosas gravemente danosas 

à sociedade, em especial, aquela decorrente do crime organizado e do terrorismo. Como a 

ética está impregnada da idéia de se fazer o bem, não há ética no mal, razão pela qual não 

se pode sustentar legitimamente que a colaboração premiada seria antiética por levar o 

colaborador a trair seus comparsas. O estímulo para que o criminoso volte à legalidade 

contempla hipótese ética voltada para a realidade social, reafirmando valores essenciais 

para a vida social. 

26. A colaboração premiada deve ser entendida como uma opção política do 

legislador em prol do bem comum, dada à ameaça trazida pela criminalidade organizada e 

terrorismo, opção esta amparada pela ética, estando legitimada como instrumento 

processual pelo princípio constitucional da proporcionalidade. 

27. A colaboração premiada insere-se na necessidade de se atribuir ao Estado 

instrumentos processuais para uma eficiente persecução penal, que deve, contudo, ser 

acompanhada por salvaguardas legais para garantir direitos constitucionais dos imputados. 

28. A persecução penal eficiente das organizações criminosas depende da 

colaboração de integrantes envolvidos em tais organizações, dado ao caráter fragmentário 

da prova nesta espécie de criminalidade. Além disso, o instituto é eficiente no afastamento 

da ―lei de silêncio‖ existente entre os mem ros das organizações criminosas, facilitando a 

desagregação destas. 

29. A colaboração premiada é um meio de obtenção de prova sujeito a riscos de 

produção de injustiça, tal como a prova testemunhal, riscos, contudo, que são reduzidos 

pelas salvaguardas legais trazidas pela Lei 12.850/13, concluindo-se por meio da aplicação 

do princípio da proporcionalidade que o instituto é adequado e eficiente, configurando-se 

como um instrumento processual constitucional. 

30. A colaboração premiada contribui para afastar o fenômeno do ―direito penal 

do inimigo‖ ao facilitar a persecução penal das organizações criminosas e os graves crimes 
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cometidos por ela, contribuindo para afastar as tentações sociais e políticas da implantação 

de normas atentatórias aos direitos humanos. 

31. A colaboração premiada possui um regime jurídico próprio, constituído, além 

das garantias constitucionais comuns a todo due process of law, pela Lei 12.850/13, bem 

como pelas normas convencionadas no acordo de colaboração premiada. Este regime 

jurídico é transversal, abrangendo disposições acerca de várias áreas do direito: a) direito 

penal; b) direito processual penal; c) execução penal; d) direito administrativo. O ingresso 

do imputado no regime jurídico da colaboração premiada ocorre por meio da homologação 

do acordo de colaboração premiada, conferindo ao colaborador direitos e deveres para com 

o Estado, representado pelos órgãos da persecução penal. 

32. A cooperação processual do imputado deve ser total, imediata, contínua e 

harmônica, sob pena de violação de seus deveres de colaboração. Na estrutura jurídica da 

Lei 12.850/13, o colaborador pode assumir a função de colaborador-imputado ou 

colaborador-testemunha, o que influencia o exercício da garantia do direito ao silêncio.  

33. O regime da colaboração premiada impõe ao colaborador-imputado a 

renúncia à garantia do nemo tenetur se detegere, embora esta seja sempre temporária e 

possa ser a qualquer tempo afastada por mero ato de vontade do imputado, configurando 

um direito potestativo que pode ser sempre invocado em seu favor. Em relação ao 

colaborador-testemunha, não se pode invocar a garantia do nemo tenetur se detegere, 

porquanto ao não ter participado do fato, o colaborador assume a função de apenas 

testemunha e não imputado. Em relação ao colaborador-imputado, este deve renunciar à 

garantia, sujeitando-se então à prática de crime em suas declarações. 

34. A falsidade deliberada das declarações do colaborador da justiça, que 

renunciou ao direito ao silêncio, pode gerar sua responsabilidade penal, inovando a Lei 

12.850/13 no ordenamento jurídico pátrio. 

35. O uso do direito ao silêncio é garantia constitucional, mas, em relação ao 

colaborador da justiça, embora não possa prejudicá-lo no processo penal, configura 

infração a dever de colaboração, acarretando-lhe a perda dos prêmios legais. A 

modificação do âmbito de incidência da garantia do nemo tenetur se detegere foi uma das 

relevantes flexibilizações processuais penais instituídas pela Lei 12.850/13. 

36. O regime jurídico da colaboração no país não permite o afastamento do 

estado de inocência apenas pela justiça consensual, sendo necessária a constituição da 

culpa do colaborador por meio do due process of law. Não viola o princípio da 

individualização da pena, antes apenas lhe dá concretude, a cominação de pena mais 
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branda ou com maior benefício ao imputado que colabora com o Estado na persecução 

penal em detrimento de outros imputados. 

37. O regime de sigilo previsto na Lei 12.850/13 é compatível com a Súmula 

Vinculante n. 14 do Supremo Tribunal Federal e visa resguardar direitos do colaborador 

em relação à sua identidade, resguardar a intimidade do delatado contra acusações falsas e 

garantir o êxito da persecução penal. O sigilo das fases de negociação, confirmação e 

execução da colaboração premiada pode ser oposto aos corréus e seus defensores até o 

recebimento da denúncia. O levantamento do sigilo ocorre de forma gradual de acordo 

com o ajuizamento das ações penais, não podendo o delatado ter acesso ao acordo de 

colaboração quando este mencionar delatados diversos, embora deva ter acesso aos 

elementos trazidos pelo colaborador em relação à sua pessoa. O sigilo é mantido em 

relação às diligências pendentes visando dar a eficiência necessária à persecução penal, 

que de outro modo seria infirmada. No regramento da colaboração premiada o sigilo é de 

vital importância para que se evite a repercussão na mídia delações falsas com graves 

prejuízos para a intimidade dos delatados. 

38. O regime jurídico da colaboração premiada instituído pela Lei 12.850/13 traz 

modificações relevantes na persecução penal no país ao expandir no ordenamento jurídico 

o sistema de justiça consensual em relação a crimes diversos daqueles de pequeno 

potencial ofensivo, flexibilizando garantias processuais e inovando no regime probatório. 

A colaboração premiada instituída pela Lei 12.850/13 contribui para uma expansão da 

justiça penal consensual no país. 

39. A justiça penal consensual possui ampla resistência da doutrina dos países da 

civil law ao argumento de implicar em condenação sem o respeito ao devido processo 

penal, acentuando distorções decorrentes da desigualdade de armas entre imputados e o 

Estado. A justiça penal consensual no país foi inaugurada com a Lei 9.099/95 como forma 

de atender ao reclamo de maior eficiência do sistema de persecução penal e de redução de 

punição a crimes de menor potencial ofensivo. A Lei 12.850/13 renovou o interesse pela 

justiça penal consensual, tendo em vista que a colaboração premiada imprescinde de um 

acordo entre o Estado e o colaborador, inserindo-se a colaboração premiada na justiça 

penal consensual apenas em relação à aplicação de prêmios legais. Esta distingue-se do 

sistema da Lei 9.099/95, no qual o mero consenso das partes é suficiente para a cominação 

de uma pena criminal diversa da privativa de liberdade, posto imprescindir da efetiva 

sentença condenatória para a imposição de pena ao colaborador. 
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40. O acordo de colaboração premiada é pressuposto para a constituição do 

regime jurídico da colaboração premiada instituída pela Lei 12.850/13, uma vez que esta 

espécie de colaboração premiada insere-se na lógica negocial e não unicamente na lógica 

premial, como ocorre com as outras colaborações premiadas específicas. A finalidade 

teleológica da lei ao exigir o acordo de colaboração premiada é garantir o equilíbrio entre a 

necessidade de uma persecução penal mais eficaz e a segurança necessária ao 

imputado-colaborador para que coopere com a persecução penal. Este acordo não constitui 

um direito público subjetivo do imputado. 

41. Os pressupostos legais do acordo de colaboração premiada são: a) 

regularidade, entendida como pressuposto de existência do ato jurídico; b) legalidade, 

entendida como pressuposto de validade do ato jurídico. Já os pressupostos de existência 

estão relacionados à forma, ao objeto, ao agente, ao lugar e ao tempo do negócio jurídico 

da transação, enquanto os pressupostos de validade estão relacionados aos requisitos dos 

arts. 4º e 6º da Lei 12.850/13 que permitam a homologação judicial da avença. A 

homologação judicial é pressuposto de eficácia da transação penal em sede de colaboração 

premiada da Lei 12.850/13. 

42. A espontaneidade não é requisito da colaboração premiada, embora seja 

imprescindível a voluntariedade do imputado. É de se reconhecer a voluntariedade do 

imputado no ato colaborativo quando este tiver pleno conhecimento dos termos do acordo, 

das consequências diretas e sem ser coagido de qualquer forma ou levado a erro.  

43. A prisão processual não pode ser utilizada com a finalidade de coagir o 

imputado a colaborar com a persecução penal, embora exista o risco de que isso possa 

ocorrer. Embora o imputado possa sofrer influência de sua prisão cautelar para colaborar 

com a justiça, esta influência atinge apenas a motivação do ato, mas não vicia, por si só, a 

voluntariedade do ato. Seria discriminação inconstitucional, por violação ao princípio da 

isonomia, permitir a colaboração premiada apenas do imputado solto, negando-a ao 

colaborador preso. Todavia, a colaboração premiada do imputado preso deve ser analisada 

com cautela, podendo inquinar de nulidade a colaboração quando decorrer a prisão de 

ilegalidade manifesta, ou haver constrangimento moral ao imputado por parte dos agentes 

do Estado, ou, ainda, a colocação em regime disciplinar diferenciado de forma 

manifestamente ilegal. É de se notar que a colaboração premiada firmada e homologada 

judicialmente é incompatível com a manutenção da prisão cautelar do colaborador. 

44. Atendendo à sua finalidade garantista, o acordo de colaboração premiada 

deve indicar as espécies de informações que o colaborador prestará ao Estado, dado ao 
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reflexo destas para a análise da eficácia da colaboração prestada. O acordo deve prever o 

termo final das obrigações do colaborador, que deve respeitar ao menos um requisito 

temporal: a prescrição do crime pelo qual o colaborador foi imputado. 

45. O delegado de polícia pode firmar acordo de colaboração premiada, mas é 

imprescindível a aquiescência do Ministério Público ao acordo, como forma de dar 

segurança jurídica ao colaborador. A vítima, na qualidade de assistente da acusação, não 

pode firmar acordo de colaboração premiada, mas se atuar na qualidade de autora da ação 

penal privada subsidiária da ação penal pública, pode firmar acordo de colaboração 

premiada; de qualquer forma, este deve ser ratificado pelo Ministério Público para produzir 

efeitos jurídicos. 

46. A colaboração premiada é veiculada por um procedimento incidental ao 

procedimento principal da persecução penal, que se desenvolve em três fases: a) 

negociação, que inclui desde as tratativas das partes até a formalização do acordo; b) 

confirmação, que consiste na homologação judicial do acordo; c) execução, que inclui 

desde os depoimentos prestados pelo colaborador até à adjudicação dos prêmios legais a 

este e à avaliação dos elementos probatórios colhidos em decorrência da colaboração.  

Sob o aspecto temporal, a colaboração pode ser classificada em: a) pré-processual; b) 

processual; c) pós-processual. 

47. A aproximação, ainda que parcial, da colaboração premiada instituída pela 

Lei 12.850/13 com o sistema de justiça consensual resulta no fortalecimento do papel 

institucional do Ministério Público, que passa a ser o dominus collaboratio. Este 

fortalecimento decorre da flexibilização do princípio da obrigatoriedade da ação penal e da 

indispensabilidade do acordo de colaboração premiada para a concessão dos prêmios legais 

ao colaborador da justiça. 

48. A colaboração premiada adotou a discricionariedade regrada como princípio 

fundante da atuação do Ministério Público em relação ao acordo de colaboração premiada, 

embora o grau de discricionariedade do Parquet seja largo em relação à escolha pela 

celebração ou não do acordo e a concessão dos prêmios legais ao colaborador e um pouco 

mais restrito em relação à flexibilização da obrigatoriedade da ação penal.  

49. O magistrado possui a relevante função de garantir a aplicação dos princípios 

constitucionais e das disposições legais em relação ao acordo de colaboração premiada, 

atuando como fiscal da atividade do Ministério Público como forma de contraponto ao 

elevado poder conferido ao Parquet. Ao não permitir que o juiz participe das negociações 

do acordo de colaboração premiada, a Lei 12.850/13 prestigiou o sistema acusatório, 
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preservando a imparcialidade do juiz. Ao atuar na homologação do acordo de colaboração 

premiada, o juiz não fica impedido de julgar a ação penal dela decorrente. Na 

homologação judicial deve ser analisada, em cognição sumária, a base factual para o 

acordo de colaboração premiada e a correlação entre os fatos criminosos e sua adequação a 

uma das hipóteses de colaboração premiada eficaz. A homologação cabe ao juiz presidente 

do Tribunal do Júri na fase do iudicium causae, bem como caberá a este a aplicação do 

prêmio legal, enquanto caberá ao Conselho de Sentença a análise em quesitação da eficácia 

da colaboração premiada. Já em caso de conexão de processos, caberá a homologação 

judicial ao juízo prevalente. 

50. A adequação do acordo pelo magistrado quanto da homologação judicial deve 

ser excepcional e realizada apenas quando houver clara violação à disposição legal ou 

constitucional. As obrigações impostas no acordo de colaboração premiada devem ser 

admitidas pela legislação penal e processual, não podendo o Parquet impor condições em 

desacordo com o sistema processual penal pátrio. 

51. A efetividade da defesa técnica é a baliza que confirmará ou não a 

colaboração premiada como exercício de meio de defesa do imputado. O instituto passou a 

exigir da defesa do colaborador a difícil tarefa de realizar uma avaliação prognóstica dos 

elementos jurídicos e de fato, a fim de aconselhar adequadamente o imputado sobre a 

conveniência ou não do acordo de colaboração. Para esta avaliação, a defesa do pretenso 

colaborador deverá ter acesso a todos os elementos probatórios colhidos em relação a ele, 

sob pena de violação ao princípio da ampla defesa. A exigência da defesa plena e efetiva e 

a necessidade de proteger a sociedade de falsas delações afasta a possibilidade de que o 

mesmo advogado seja constituído para patrocinar dois ou mais colaboradores d justiça 

envolvidos no mesmo processo. 

52. Os prêmios legais da colaboração premiada da lei em estudo são previstos em 

ordem de gradação, sendo o mais amplo o perdão judicial, seguindo-se, em ordem, a 

redução da pena privativa de liberdade, a sua substituição por pena restritiva de direitos, 

não oferecimento de denúncia e progressão de regime. Estes são personalíssimos, não 

podendo ser extendidos a terceiros. O perdão judicial e o não oferecimento de denúncia, 

que não se confunde com a immunity do direito estatudinense, devem ser prêmios 

excepcionais, sob pena de incentido à impunidade. A hipótese da concessão do prêmio de 

não oferecimento de denúncia constitui em uma modalidade de arquivamento atípico, que 

deve ser utilizada de forma excepcional e com muita cautela, sob pena de estimular a 
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impunidade. Pela exegese legal, não é possível a cumulatividade da substituição da pena 

privativa de liberdade e a sua progressão especial. 

53. O acordo de colaboração premiada por ser um negócio jurídico bilateral pode 

ser extinto por causas supervenientes ou rescindido por vícios de origem, ainda ausente 

preisão legal específica na nova legislação. Não é possível a resilição do acordo de 

colaboração premiada já homologado, pois não há relação de sujeição do Ministério 

Público ou do imputado entre si. A resolução do acordo de colaboração premiada pode 

decorrer da vontade do colaborador consubstanciada no descumprimento por ele dos 

deveres assumidos no acordo em decorrência da garantia do nemo tenetur se detegere, 

assumindo, contudo, os ônus do descumprimento da avença. A inexecução das obrigações 

assumidas pelo Estado no acordo de colaboração premiada gera ao colaborador o direito de 

provocar o Poder Judiciário para que seja o Estado compelido a cumprir suas obrigações. 

Como sanção ao Estado por seu descumprimento das cláusulas do acordo de colaboração 

premiada, as provas autoincriminatórias produzidas pelo colaborador não poderão ser 

utilizadas na persecução penal, bem como as demais provas decorrentes da colaboração 

premiada. 

54. Descabe aos delatados buscar a anulação do acordo firmado entre o 

colaborador da justiça e o Ministério Público por falta de legitimidade. 

55. O acordo de colaboração premiada gera efeitos endoprocessuais e 

extraprocessuais. 

 Os efeitos endoprocessuais são concernentes à suspensão do procedimento de 

persecução penal e aos efeitos relativos à matéria probatória decorrente da colaboração 

premiada. A adjudicação do prêmio legal ao colaborador é direito público subjetivo deste, 

condicionado ao cumprimento de suas obrigações assumidas no acordo de colaboração 

premiada. Para se dar a necessária segurança jurídica ao colaborador de forma a permitir a 

eficiência e aplicabilidade do instituto, o juiz fica vinculado a conceder os prêmios 

previstos no acordo de colaboração premiada após o reconhecimento judicial da eficácia da 

colaboração. 

 Os efeitos extraprocessuais do acordo de colaboração integram as medidas de 

proteção ao colaborador e seus familiares, bem como efeitos jurídicos em outros processos 

decorrentes da conexão e continência, mormente em relação à modificação de competência 

e aplicação dos prêmios legais. 

56. As hipóteses do art. 4
o
, I a V, da Lei 12.850/13 cumprem dupla função: a) 

constituem requisitos do acordo de colaboração premiada para o colaborador da justiça ; b) 
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constituem o objeto de prova delineado em lei para a admissão da colaboração premiada 

em relação ao delatado. 

57. Antes da edição da Lei 12.850/13 a colaboração premiada poderia ser 

considerada meio de obtenção de prova atípico, pois não havia previsão legal do seu 

procedimento probatório, tendo a nova lei suprido a lacuna legal, tornando-o meio de 

obtenção de prova típico. 

58. O uso eficiente da colaboração premiada pressupõe uma intensa e vigorosa 

investigação dos fatos criminosos pelo Estado previamente ao acordo de colaboração 

premiada. A investigação desenvolvida na fase anterior à celebração do acordo de 

colaboração está voltada para a credibilidade do pretenso colaborador, enquanto aquela 

desenvolvida após a celebração está voltada para o delatado. A colaboração premiada 

incentiva uma modificação legal a fim de que a investigação defensiva seja fortalecida e 

desenvolvida, de forma a garantir a par conditio com o Estado.  

59. Diversamente dos demais meios de obtenção de prova, a colaboração 

premiada não tem limitação temporal para ser postulada, embora o marco temporal 

influencie em seus efeitos. 

60. A oitiva do colaborador da justiça pode ser requerida pelo Ministério Público 

quando do oferecimento da denúncia, quando se trate de colaborador-testemunha, ou 

durante a instrução, quando a colaboração seja posterior ao oferecimento da denúncia, 

cabendo, nesta hipótese a abertura de prazo para que a defesa possa arrolar testemunhas 

como contraprova à oitiva do colaborador. Na colaboração tardia, isto é, aquela realizada 

após a prolação da sentença, não será possível a reabertura da instrução criminal, sob pena 

de violação à ampla defesa. 

61. A colaboração premiada exige dois controles de admissibilidade da prova 

pelo magistrado: a) o primeiro relativo à admissibilidade do cabimento no procedimento 

incidental para a homologação judicial do acordo, caracterizado pela preponderância do 

controle jurídico da prova; b) o segundo relativo ao controle de ingresso nos autos da 

persecução penal no procedimento principal, no qual há a observância dos critérios lógico 

e jurídico de controle da prova. 

Em relação ao critério lógico, a lei previu que as hipóteses previstas no art. 4, 

caput, I a V, da Lei 12.850/13, que são presumidamente relevantes e pertinentes em 

relação ao procedimento principal. 

62. Vícios do procedimento de homologação do acordo de colaboração premiada 

podem determinar a nulidade por derivação das provas decorrentes desta colaboração. 
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63. O delatado poderá impugnar o acordo de colaboração premiada apenas de 

forma indireta, buscando não a sua anulação direta, mas sim op reconhecimento de 

nulidade que gere a invalidação da prova produzida. 

64. As exceções consubstanciadas na teoria da fonte independente e na 

descoberta inevitável são aplicáveis à colaboração premiada. 

65. O procedimento da oitiva do colaborador varia conforme a circunstância do 

colaborador ter sido ou não denunciado no processo em que ocorre a oitiva, embora a lei 

seja omissa neste sentido. Caso seja denunciado, o colaborador será ouvido na fase de 

interrogatório, devendo ser o primeiro réu a ser ouvido, sendo a ele facultado o exercício 

do direito ao silêncio, embora este exercício possa acarretar a perda da qualidade de 

colaborador da justiça. 

As reperguntas dos defensores dos corréus delatados possuem liberdade de 

conteúdo por resguardarem o direito de defesa dos delatados, não se restringindo a apenas 

complementar as perguntas do magistrado. 

Caso o colaborador da justiça não seja imputado no processo em que for ouvido, 

mas esteja envolvido de qualquer forma com o crime em apuração, deverá ser seguido o 

procedimento de produção da prova testemunhal, com a ressalva de que deve ser advertido 

sobre o exercício do direito ao silêncio. Caso este colaborador preste seu depoimento 

deverá estar assistido por defensor, o que torna sua oitiva assemelhada à figura da 

testemunha assistida do direito italiano, não podendo ser sua oitiva recusada pela defesa 

dos corréus. 

66. O colaborador da justiça poderá eximir-se de responder a perguntas que 

violem seu dever de sigilo. 

67. A previsão da regra de corroboração não afasta a natureza de prova das 

declarações do colaborador, determinando apenas uma redução, por força de lei, de sua 

aptidão de convencimento legal do juiz. 

68. A corroboration rule introduzida pela Lei 12.850/13 impõe dois limites à 

valoração judicial da prova: a) a existência única de declarações do colaborador como 

elemento probatório da responsabilidade penal de alguém impõe ao juiz a obrigação de 

absolver o imputado, pois não são, por presunção absoluta, suficientes para embasar uma 

condenação; b) as declarações do colaborador somente tem proveito probatório se forem 

confirmadas por outros elementos probatórios. A regra de corroboração não possui caráter 

epistemológico, mas tem motivação política, visando reduzir a possibilidade de falsas 

incriminações. A regra de corroboração não incide sobre a valoração judicial em relação a 
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indícios de autoria e materialidade relativas às medidas cautelares, restringindo-se ao juízo 

de mérito da responsabilidade penal do delatado. 

69. Em razão da necessidade da corroboração das declarações do colaborador, 

não há para o delatado qualquer relevância no tocante à valoração probatória o momento 

da produção da oitiva do colaborador, pois seja na fase pré-processual, seja na fase 

processual, estas declarações somente poderão fundamentar a condenação caso sejam 

corroboradas por outros elementos de prova. 

70. Fundada na experiência italiana, as declarações do colaborador podem ser 

analisadas em face à elementos intrínsecos relativos à subjetividade do colaborador e 

elementos extrínsecos relativos a elementos externos ao colaborador. 

71. A lei não destinguiu os elementos corroboradores, que podem ser relativos a 

quaisquer outros elementos probatórios, como prova testemunhal, documental ou pericial, 

excluindo-se apenas as provas constituendas produzidas na fase pré-processual.  A mutual 

corroboration decorrente da delação cruzada e a hearsay witness não são elementos hábies 

para constituírem-se como elemento corroborador, embora os indícios assim possam 

constituir.  

72. O reconhecimento da corroboração prescinde de uma confirmação total das 

declarações do colaborador da justiça, uma vez que a lei não retirou das declarações do 

colaborador sua total eficácia probatória. A corroboração incidrá sobre a credibilidade 

objetiva do colaborador e a corroboração dos fatos delatados. A regra da corroboração visa 

complementar uma credibilidade presumidamente fraca do colaborador com a finalidade 

de transformá-las em declarações com força probatória plena. 

73. Quando da prolação da sentença, o juiz deverá realizar dupla valoração em 

relação ao fato delatado: a) em relação ao colaborador, deverá analisar sua 

responsabilidade penal, bem como a configuração da colaboração eficaz dele; b) em 

relação ao imputado-delatado, deverá analisar sua responsabilidade penal. 

74. A fase de julgamento do colaborador da justiça envolve três juízos sucessivos 

e subordinados ao anterior: a) a fase de julgamento da responsabilidade penal do 

colaborador; b) a fase do julgamento da efetividade da contribuição probatória do 

colaborador; c) a fase de julgamento sobre os prêmios legais e sua dosagem. 

75. A valoração das declarações do colaborador da justiça em sentença está 

condicionada a três requisitos cumulativos: a) material, que é relativo à veracidade da 

informação, isto é, se a informação do fato delatado trazida pelo colaborador era 

verdadeira; b) finalístico, que se refere ao resultado probatório, isto é, se o resultado da 
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informação apresentada pelo colaborador atingiu a uma das finalidades legais mencionadas 

no art. 4º, I a V, da lei em estudo; c) racional-lógico, que corresponde ao reconhecimento 

de que a informação verdadeira trazida pelo colaborador inseriu-se na ordem sequencial 

das investigações que culminaram com o resultado probatório previsto em lei. 

76. A condenação do delatado não é requisito imprescindível para o 

reconhecimento da colaboração eficaz do colaborador da justiça. 

77. A simples colaboração do imputado não afasta o ônus do Estado em provar a 

responsabilidade penal dele. 

78. Apenas a eficácia da colaboração é parâmetro idôneo a individualizar a pena 

no tocante ao prêmio do colaborador da justiça. 

79. A exigência legal acerca dos resultados probatórios da colaboração premiada 

determina que a obrigação do colaborador é uma obrigação de resultado e não meramente 

de meio, ou seja, somente receberá sua prestação – prêmio legal – com a consecução de 

um dos resultados previstos em lei, embora dependa da atuação dos órgãos de persecução 

penal para que os resultados sejam produzidos após ter apresentados elementos 

objetivamente idôneos aos fins pretendidos. 

80. A sanção pela desistência da tratativa de negociação gera o reconhecimento 

de que as provas apresentadas pelo colaborador poderão ser usadas validamente em relação 

aos delatados, podendo ser usadas contra o colaborador, desde que amparadas em outros 

elementos probatórios.  

81. A Lei 12.850/13 trouxe sistematização à colaboração, que antes previa apenas 

aspectos ligados ao aspecto de direito material. Embora tenha sido omissa sobre relevantes 

questões acerca do procedimento probatório, o que deve ser corrigido pelo legislador, a 

novel legislação contribuiu para o aperfeiçoamento e maior aplicação do instituto em prol 

da eficiente persecução penal. 
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